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POPULAÇÃO ALVO
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DIVULGAÇÃO
A presente Norma irá ser divulgada através de:

A. Website da Ordem dos Nutricionistas;

B. E-mail para todos os membros da Ordem dos Nutricionistas.

OBJETIVOS
. �A presente Norma tem como seus objetivos fundamentais:

A. �Padronizar a implementação da identificação do risco nutricional/desnutrição, mediante o protocolo de rastreio 

definido no Despacho n.º 6634/2018;

B. �Possibilitar a intervenção precoce nos doentes em risco nutricional ou desnutridos, através de um plano de 

cuidados nutricionais.
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INTRODUÇÃO

“Desnutrição” é um conceito que durante muitos anos não foi alvo de consenso (1) nem suficientemente 

reconhecido pelos nutricionistas (2), até ter sido publicado, por um grupo de peritos internacionais (Global 

Leadership Initiative on Malnutrition – GLIM) e pela European Society of Clinical Nutrition and Metabolism 

(ESPEN), não só uma definição clara (3), como também critérios específicos para o seu diagnóstico (4). Assim, 

a desnutrição é definida como um “estado resultante de uma insuficiente ingestão ou absorção de nutrientes 

que resulta numa alteração da composição corporal (perda de massa magra) e massa celular corporal que 

por sua vez leva a um decréscimo nas funções físicas e mentais e um pior resultado clínico da doença” (5). 

A desnutrição pode ser um resultado de subalimentação, doença crónica ou aguda, ou da combinação de 2 

destes fatores (6). Clinicamente caracterizada por perda de tecido adiposo e muscular, acumulação de fluídos 

corporais, perda de força de preensão da mão, perda de peso e diminuição da ingestão alimentar, a desnutrição 

condiciona a qualidade de vida, a morbilidade e mortalidade, a capacidade funcional, o tempo de internamento 

e a frequência de reinternamentos, bem como os custos de saúde/tratamento da doença associados (1, 7, 8).

Há mais de uma década, um estudo multicêntrico realizado em hospitais portugueses revelou que a 

prevalência de desnutrição nas primeiras 48 horas após admissão variava entre os 28,5 e os 47,3%, e que 

as menções nos processos clínicos, relacionadas com o peso ou cuidados alimentares prestados, variavam 

entre um terço e dois terços, respetivamente (9). Ficou também evidente que a presença de desnutrição 

representava um acréscimo de custo variável entre 200 e 1500€ por doente internado e que a mediana de 

tempo de internamento duplicava (10).

Um plano de cuidados nutricionais é um conceito abrangente que envolve diversos aspetos que devem ser 

geridos de forma integrada e continuada visando assegurar que os doentes recebem um suporte nutricional 

adequado e atempado (11). Para que isto aconteça é necessário criar rotinas de organização dos serviços 

onde a identificação do risco nutricional e das necessidades energéticas e nutricionais sejam o ponto de 

partida (12, 13). Desde 2003 a Resolução do Conselho da Europa (ResAP 2003(3)) recomenda uma série de 

procedimentos e cuidados nutricionais preventivos e curativos de forma a combater a desnutrição, entre as 

quais o seu rastreio (14). Um estudo recente mostrou que o rastreio da desnutrição é o mais pertinente e 

fidedigno indicador de qualidade do plano de cuidados nutricionais (15). É também recomendado por diversas 

sociedades (16-19) e é um procedimento padrão obrigatório para a Acreditação de uma Unidade Hospitalar 

por entidades reconhecidas (20, 21).
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FUNDAMENTAÇÃO

A. �A presente Norma foi elaborada no âmbito do Departamento da Qualidade da Ordem dos Nutricionistas, 

segundo os procedimentos que constam no Manual para a Elaboração de Normas de Orientação Profissional 

da Ordem dos Nutricionistas. Os passos deste processo incluem:

1. Identificação das questões prioritárias;

2. Compilação da evidência disponível;

3. Avaliação e síntese da evidência disponível;

4. Revisão científica e avaliação ética;

5. Formulação das recomendações;

6. Consulta pública;

7. Planeamento da divulgação, implementação, impacto da avaliação e revisão do documento.

B. �A elaboração da proposta da presente Norma foi efetuada pelo Grupo de Trabalho composto por Luís Matos, António 

Pedro Mendes, Carla Moura Pereira, Liliana Granja, Mafalda Noronha, Patrícia Almeida Nunes, Rute Sá Azevedo.

C. �As recomendações e a evidência científica disponível foram classificadas de acordo com a metodologia 

Grading of Recommendations Assessment, Development and Evaluation (GRADE) (22, 23), adotada pela 

European Society of Cardiology (24) traduzida pela Direção-Geral da Saúde (25). 

D. �Todos os peritos envolvidos na elaboração da presente Norma cumpriram o determinado pelo Despacho da 

Direção nº 001/2017, no que se refere à declaração de interesses.

E. �A avaliação científica do conteúdo final da presente Norma foi efetuada pelos elementos da Comissão de 

Nutrição Clínica.

F. A apreciação ética do conteúdo final da presente Norma foi efetuada pela Comissão de Ética.

G. A coordenação executiva da atual versão da presente Norma foi assegurada pela Ordem dos Nutricionistas.

H. Os resultados da análise efetuada da literatura selecionada permitiram aos autores a identificação de 

um protocolo considerado como sendo de referência, a ser adotado em Portugal, tal como presente em 

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO NUTRICIONAL/DESNUTRIÇÃO NO ADULTO
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Despacho n.º 6634/2018, de 6 de julho de 2018, emitido pelo Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da 

Saúde – Nutritional Risk Screening 2002 (NRS 2002)(17, 26):

a. O NRS-2002 é baseado na interpretação da literatura científica disponível, até à data da sua 

publicação (2003);

b. O seu propósito é detetar não apenas o risco nutricional, mas também a presença de desnutrição;

c. A sua validade preditiva foi documentada por um conjunto de ensaios clínicos randomizados 

retrospetivos e prospetivos;

d. Apresenta uma boa sensibilidade e especificidade (>70%);

e. A sua validade de conteúdo foi atestada por um grupo de trabalho ad hoc da ESPEN, sob supervisão 

do seu próprio Comité Educacional e de Prática Clínica, que validou toda a literatura analisada;

f. A sua praticabilidade é de 99%, uma vez que pode ser implementado potencialmente em todos os 

doentes em contexto hospitalar;

g. A sua aplicabilidade e fiabilidade são boas, foram validadas pelo cálculo da variação inter-observador 

com um valor de kappa de 0,67.
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1. �Todos os doentes em idade adulta internados, previsivelmente, por um período superior a 24 horas, devem ser 

submetidos, na admissão hospitalar, à identificação do risco nutricional (27), excetuando-se os doentes de 

urgência/emergência, e este procedimento deve ser repetido regularmente durante o internamento (14) (Nível 

de evidência A, Grau de Recomendação I).

2. �Para identificação do risco nutricional deve ser utilizado o protocolo de rastreio denominado Nutritional Risk 

Screening (NRS 2002) (17, 26, 27) (Nível de Evidência A, Grau de Recomendação IIa), na sua versão traduzida 

em português (em anexo).

3. �O questionário é constituído por duas partes (26) (Nível de Evidência A, Grau de Recomendação IIa), de acordo 

com o seguinte:

I. A primeira parte é constituída por quatro questões abertas, as quais deverão ser respondidas nas 

primeiras 24 horas após admissão hospitalar, por um profissional de saúde designado pela equipa 

multidisciplinar:

a. As questões versam sobre a deterioração do estado nutricional (índice de massa corporal atual inferior a 

20,5kg/m2, perda de peso nos últimos 3 meses, diminuição da ingestão alimentar na semana precedente) e 

a gravidade da doença (existência de doença grave);

b.	 Se a resposta for “Sim” a pelo menos uma destas questões, a equipa multidisciplinar deve sinalizar o 

doente para o Serviço de Nutrição, prosseguindo-se com a implementação da segunda parte do NRS 2002;

c.	 Se a resposta for “Não” para todas as questões, o doente deve ser novamente rastreado em intervalos 

semanais. No entanto, se o doente, por exemplo, tem uma cirurgia ‘major’ programada, deve ser considerado 

preventivamente um plano de cuidados nutricionais que evite o risco associado.

II. A segunda parte é constituída por uma graduação dos itens questionados na primeira parte do pro-

tocolo, e deverá ser executada por um nutricionista nas 24 horas após sinalização:

a.	 Deterioração do estado nutricional, pontuada entre 0 e 3 pontos, e gravidade da doença, pontuada 

entre 0 e 3 pontos;

b.	 Se a idade for igual ou superior a 70 anos, atribui-se mais 1 ponto.

III. Se a classificação final, obtida pela soma de todos os itens, for igual ou superior a 3 pontos, o 

doente é considerado como estando em risco nutricional/desnutrido.

IV. Se a classificação final for inferior a 3 pontos, o rastreio deve ser repetido semanalmente.
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4. �A classificação final obtida deve ser registada no processo clínico do doente, considerando que está indicado 

um plano de cuidados nutricionais (Nível de Evidência A, Grau de Recomendação IIa) para todos os doentes 

que estão com: 

I. Desnutrição grave (pontuação = 3 no item “deterioração do estado nutricional”);

II. Doença grave (pontuação = 3 no item “gravidade da doença”);

III. Desnutrição moderada (pontuação = 2 no item “deterioração do estado nutricional”) e Doença ligeira 

(pontuação = 1 no item “gravidade da doença”);

IV. Desnutrição ligeira (pontuação = 1 no item “deterioração do estado nutricional”) e Doença moderada 

(pontuação = 2 no item “gravidade da doença”).

5. �O registo, e consequente codificação, do diagnóstico de desnutrição no processo clínico do doente permitem 

melhorar o processo de financiamento das unidades hospitalares, otimizando o índice de gravidade (case-mix) 

dos doentes internados (28) (Nível de Evidência B, Grau de Recomendação IIa).

6. �Poderá ser implementada apenas a primeira parte do NRS 2002 em serviços/unidades de internamento onde 

previsivelmente a prevalência de risco nutricional seja baixa (26) (Nível de Evidência C, Grau de Recomendação IIa).

I. A primeira parte do NRS 2002 é uma forte preditora de hospitalização, de morbilidade e mortalidade entre 

doentes hospitalizados. As quatro perguntas constituem indicadores robustos do prognóstico clínico e de 

incremento substancial nos custos de saúde e podem identificar de forma custo-eficaz pessoas que benefi-

ciariam de um plano de cuidados nutricionais (29) (Nível de Evidência B, Grau de Recomendação IIa).

7. �Sendo frequente não se conseguir obter com rigor os parâmetros antropométricos como peso e a estatura, 

nem se conseguir obter do doente, nem dos seus familiares/cuidadores, informações sobre a existência de 

perda recente de peso bem como sobre a diminuição da ingestão alimentar, deve considerar-se o doente como 

estando em risco nutricional até, na repetição semanal do protocolo, já haver informação documental suficiente 

para corretamente proceder à classificação do doente (26) (Nível de Evidência A, Grau de Recomendação IIb).

8. �A atuação do nutricionista deve refletir, em todos os momentos, os princípios deontológicos e éticos que 

regulam a profissão (30) (Nível de Evidência A, Grau de Recomendação I).

9. �Qualquer exceção à Norma deve ser registada no processo clínico com a devida fundamentação (Nível de 

Evidência C, Grau de Recomendação II). 

10. �Todos os procedimentos serão encetados e desenvolvidos informando o doente dos respetivos objetivos e 

modalidades de intervenção possíveis, decorrentes da avaliação realizada.

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO NUTRICIONAL/DESNUTRIÇÃO NO ADULTO
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AVALIAÇÃO

A. ��A avaliação da implementação da presente Norma é contínua, executada a nível local, regional e nacional, 

através de processos de auditoria interna e externa. 

B. �Após parametrização dos sistemas de informação, a monitorização e a implementação da presente Norma é da 

responsabilidade da Direção do Serviço de Nutrição. 

C. �A implementação da presente Norma pode ser monitorizada e avaliada através dos seguintes indicadores 

anuais (27):

I. Indicador 1 - Proporção de doentes adultos submetidos a rastreio para a identificação do risco de des-

nutrição nas primeiras 24 horas após a admissão (%);

II. Indicador 2 - Proporção de doentes adultos em risco de desnutrição submetidos a intervenção nutricional 

nas 24 horas após a sinalização (%).

IDENTIFICAÇÃO DO RISCO NUTRICIONAL/DESNUTRIÇÃO NO ADULTO
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GLOSSÁRIO . Rastreio da desnutrição – processo rápido e simples, 

usado para identificar, recorrendo a protocolos validados 

para cada tipo de população, indivíduos que estão des-

nutridos ou em risco de desnutrição, determinando se é 

necessária uma avaliação nutricional mais detalhada e/ou 

uma intervenção nutricional personalizada (13). 

. Plano de cuidados nutricionais – intervenção nutricional 

específica, que pode ser atingida através de uma dieta 

hospitalar, de um plano alimentar personalizado, com re-

curso a suplementação oral, ou através de suporte nutri-

cional artificial total ou parcial, entérico ou parentérico, de 

forma a otimizar o estado nutricional do indivíduo, com 

vista à melhoria da sua saúde, resultado da doença e/ou 

sucesso do tratamento (3).

QUESTÕES
DE INVESTIGAÇÃO

O aprofundamento do tema deverá ser alvo da atenção e investigação do nutricionista, pelo que no 

futuro será importante: 

. Determinar o impacto económico do rastreio da desnutrição em contexto clínico;

. �Avaliar o impacto do rastreio precoce da desnutrição no tempo de internamento hospitalar e 

evolução da doença;

. �Caraterizar a evolução do estado nutricional dos doentes identificados em risco de desnutrição ou 

desnutridos, que receberam um plano de cuidados nutricionais, durante o internamento hospitalar.
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ALGORITMO DE DECISÃO

Figura 1. Algoritmo de Identificação do Risco de Desnutrição no Adulto.

ADMISSÃO

Rastreio Nutricional
NRS 2002 - Tabela 1

Tem cirurgia major agendada ou outro
evento de doença/tratamento previsto?

Rastreio Nutricional
NRS 2002 - Tabela 2

Implementar plano
de cuidados nutricionais

Repetir rastreio
semanalmente

Todas as respostas
“NÃO”

Se pontuação
final <3

Se pontuação
final ≥ 3

Reavaliar

Pelo menos uma 
resposta “SIM”

NÃO SIM
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ANEXO

Nutritional Risk Screening (NRS - 2002)

Tabela 2 - Rastreio Final

Deterioração do Estado Nutricional Gravidade de Doença (≈ aumento das necessidades)

Ausente

Pontuação 0
Estado nutricional normal

Ausente

Pontuação 0

Necessidades nutricionais 

normais

Ligeira

Pontuação 1

Perda de peso >5% em 3 meses 

OU Ingestão alimentar abaixo 

de 50-75% das necessidades na 

semana anterior

Ligeira

Pontuação 1

Fratura da anca*, Doentes 

crónicos, em particular com 

complicações agudas: cirrose*, 

DPOC*, Hemodiálise crónica, 

diabetes, oncologia.

Moderada

Pontuação 2

Perda de peso >5% em 2 

meses OU IMC 18,5–20,5 + 

deterioração do estado geral OU 

Ingestão alimentar 25-60% das 

necessidades na semana anterior

Moderada

Pontuação 2

Cirurgia abdominal ‘major’*, AVC*, 

Pneumonia grave, Malignidade 

hematológica

Grave

Pontuação 3

Perda de peso >5% em 1 mês 

(>15% em 3 meses) OU IMC 

<18,5 + deterioração do estado 

geral OU Ingestão alimentar 

0-25% das necessidades na 

semana anterior

Grave

Pontuação 3

Lesão crâneoencefálica*, 

Transplante de medula óssea*, 

Doentes de cuidados intensivos 

(APACHE > 10)

Pontuação + Pontuação =Pontuação total

IDADE:  Se ≥ 70 anos: adicionar 1 à pontuação total anterior = pontuação ajustada para a idade

* �Indica que um ensaio clínico suporta especificamente a inclusão da patologia nessa categoria de gravidade.

   Os diagnósticos apresentados em itálico são baseados nos protótipos de gravidade descritos abaixo.

Tabela 1+ - Rastreio Inicial

SIM NÃO

1. O IMC é <20,5?

2. O doente perdeu peso nos últimos 3 meses?

3. O doente teve uma redução na sua ingestão alimentar na última semana?

4. O doente está gravemente doente? (p.e. em terapêutica intensiva)

SIM: Se a resposta for “Sim” em qualquer questão, efetuar o rastreio da Tabela 2. 

NÃO: Se a resposta for “Não” para todas as questões, o doente é novamente rastreado em intervalos semanais. Se o doente 

p.e. tem uma cirurgia ‘major’ programada, é considerado preventivamente um plano de cuidados nutricionais que evite o risco 

associado.

+ Nota do tradutor: de acordo com a publicação original (2003), a Tabela 1 poderá ser aplicada em serviços/unidades de internamento 

onde previsivelmente a prevalência de risco nutricional seja baixa.
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Está indicado um plano de cuidados nutricionais para todos os doentes que estão com:

1. Desnutrição grave (pontuação = 3)

2. Doença grave (pontuação = 3)

3. Desnutrição moderada (pontuação = 2) e Doença ligeira (pontuação = 1)

4. Desnutrição ligeira (pontuação = 1) e Doença moderada (pontuação = 2)

Protótipos para gravidade de doença:

Pontuação = 1: doente com doença crónica, admitido no hospital por complicações. O doente está fragilizado, 

mas faz “levante do leito” regularmente. As necessidades proteicas estão aumentadas, mas podem ser 

atingidas através de alimentação ou suplementação orais, na maioria dos casos.

Pontuação = 2: doente acamado devido a doença, p.e. após cirurgia abdominal ‘major’. As necessidades 

proteicas estão substancialmente aumentadas, mas podem ser atingidas, embora em muitos casos seja 

necessária nutrição artificial.

Pontuação = 3: doente internado em cuidados intensivos, com necessidade de ventilação assistida, etc. 

As necessidades proteicas estão aumentadas e não podem ser atingidas, mesmo com nutrição artificial. O 

catabolismo proteico e perda de azoto podem ser significativamente atenuados.

Fonte: Kondrup J, et al (2003) (17)
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